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cumuláveis com a comissão de permanência" navamente embaralha a percepção, 
tolhendo o entendimento que se quis expressar, a de que nãa se pade remunerar 
duas vezes o capital emprestado. Explica-se A camissãa de permanência é farma­
da par três parcelas, a saber: 1) Juros que remuneram .o capital emprestada (juros 
remuneratórios); 2) juros que compensam a demara na pagamento (juras mara­
tórios); e 3) se contratada, a multa (limitada a dais par centa, se ajustada após a 
advento da Códiga de Defesa do Consumidor) que canstitui a sançãa pela inadim­
plemento Logo, na Súmula 294, tomou-se o tada pela pane (canclusão evidente 
a partir da canhecimenta de que a Banca Central da Brasil nãa apura a taxa média 
da camissãa de permanência na mercada; apura a taxa média das juras remunera­
tórias ; - e na Súmula 296, canfrantou-se a pane como atada (quanda a prapósita 
era o de evitar que a cabrança simultãnea da camissão de permanência e das Juras 
remuneratórios resultasse em premiaçãa indevida do capital emprestada) . Tuda a 
se resumir na seguinte: vencido a empréstimo bancário, o mutuária permanece 
vinculada à abngaçãa de remunerar o capital emprestado mediante as juras can­
tratadas , salva se a taxa de mercado for menor, respondendo ainda pelas juras de 
mara e, quanda ajustada, pela multa, que não pode exceder de dois par centa se a 
negócia far pasterior ao Código de Defesa do Consumidor" (DJ 13032006) Pare­
ce, partanto, que urge uma revisão na redação das Súmulas 294 e 296 da Superiar 
Tribunal de justiça. 
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1 O Superior Tribunal de justiça, criado pela Canstituiçãa da República de 
1988 para ser a guardiãa da direito federal, unifarmizanda a interp retaçãa da 
legislaçãa infracanstitucianal, funciana, desde sua instalaçãa, na verdade cama o 
grande "Tribunal da Cidadania" 
De fata, o destina encarregou essa Cone de justiça de interpretar, em última 
instãncia, as diplamas Jurídicas recentes mais impartantes para a cansalidação da 
demacraCla em nassa país, sobretudo no âmbito do direito privada 1 
1. 	 Destacando-se, após a Constituiçao Federal de 1988, em direito privado, os seguin tes 
diplomas: Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90), Código de Defesa 
do Consumidor (Lei 8.078/90), Lei da Uniao Estável (Lei 9.278/96), Código de 
Propriedade Industrial (Lei 9279/96), Código Civil (Lei 10.406/2002), Estatuto do 
Idoso (Lei 10.74112003), Lei que dispôs sobre Letra de Crédito Imobiliário, cedula de 
Crédito Imobiliário, Cédula de Crédito Bancário (Lei 10.931/2004), Lei de Falências e 
Recuperação Judicial e Extrajudicial da Sociedade Empresária (Lei 11.10112005), Lei da 
Violência Doméstica (Lei 11.340/2006), Lei da Guarda Compartilhada (Lei ll .698/2008), 
Lei de Adoça0 (Lei 12.01012009), dentre outros diplomas que, via de regra, por nao 
conterem matéria de natureza constitucional, têm sua interpretaçào final formulada pela 
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Os números falam por si, demonstrando a evolução de recursos distribuídos 
e julgados, dando conta da procura da sociedade pela justiça distribuída pelo 
Tribunal. Com efeito, em 1989, ano seguinte a sua criação constitucional, 
foram distribuídos 6.103 processos e julgados 3.550; em 1994, apenas cinco 
anos depois, a distribuição subiu para 38.670 e o número de processos Julgados 
para 39.034. A partir daí, a progressão foi geométrica: em 1999, para 118.977 
e 116.024 , respectivamente; em 2004, para 215.411 e 203.041; em 2005, para 
211.128 e 222.529; em 2006, para 251.020 e 222.245; no ano de 2007, foram 
distribuídos 313.364 processos e julgados 277.810; em 2008, foram distribuídos 
271 521 processos e julgados 274.247, no ano de 2009, foram distribuídos 
292.103 processos e julgados 254.955. 
Nesse contexto, o STj firmou-se no cenário brasileiro , com suas atribuições e 
competências inseridas na Carta Magna , granjeando o respeito dos jurisdicionados 
e emanando segurança jurídica. 
2. Ainda seguindo a linha dessa evolução, mister obsenrar que , com a Reforma 
Constitucional de 2004, a Emenda 45 determinou a criação, Junto ao Superior 
Tribunal de justiça , da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de 
Magistrados (ENFAM - art. 105, parágrafo único, inciso 1), cabendo-lhe, dentre 
outras funções, regulamentar cursos oficiais para ingresso e promoção na carreira. 
É o órgão encarregado de elaborar as políticas públicas de seleção, forma ção e 
aperfeiçoamento de juízes estaduais e federais. 
Como se sabe, funções vitais para a boa conformação do judiciário , pois não há 
justiça eficaz sem juízes bem recrutados e com formação adequada. 
3. Para logo se vê, no desenvolvimento desses dois raciocínios, o quanto é 
necessário e importante a integração que se pretende entre o Superior Tribunal de 
justiça e a Academia, tal como proposto nesse trabalho . 
Com efeito, as universidades e seus professores, doutores , mestres e 
pesquisadores, seja no campo do direito ou das ciências sociais em sentido amplo, 
examinam os precedentes do Superior Tribunal e sobre eles dedicam seus estudos, 
contudo sem muita preocupação em relação ao processo evolutivo de certos 
institutos jurídicos que vem sendo (re)interpretados pela jurisprudência da Corte. 
Não há, em regra, um exame quanto ao progresso e o desenvolvimento dos 
precedentes, no àmago do STj, em relação a cada tema específico do direito privado, 
limitando-se a doutrina a uma crítica ou concordãncia, na medida em que vai sendo 
construída a jurisprudência. 
A proposta desse livro, portanto, parece bem mais ousada. 
É dizer, a ideia central é romper o monólogo em que cada segmento "pensa" 
apenas para si. O esforço a ser desenvolvido é no sentido de buscar o que há de 
melhor entre a interpretação científica e a que se faz pela jurisprudência. 
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Um grande avanço, sem dúvida, nas relações entre os diversos atores do mundo 
jurídico, com destaque para o papel desempenhado pela mais Alta Corte de 
interpretação da lei federal. 
4. Um olhar breve sobre a Jurisprudência do STj e a evolução de diversos temas 
relacionados ao direito privado, fornece bem a medida do que se pretende expressar. 
4.1. Por exemplo, o Tribunal vem, desde a sua implantação, interpretando o 
direito contratual com base em princípios, como o da boa-fé e da função social do 
contrato, gerando uma substancial modificação jurisprudencial que, mais tarde, 
renderia ensejo a criação de diplomas importantes na proteção dos direitos do 
cidadão (Código de Defesa do Consumidor, verbi gratia) . 
Antes mesmo de 1990, embora não se falasse, comumente , em nosso sistema 
legal infraconstitucional, em proteção ao direito do consumidor como ator 
vulnerável da relação contratual, Já havia diversas decisões na jurisprudência, com 
base em princípios gerais de direito , visando afastar o formalismo e rigor do Código 
Civil de 1916,1 quando diante de relações contratuais em que o desequilíbrio entre 
as partes era patente] 
4.2. De outra parte, o STj não descurou de levar em conta as modificações dos 
usos e costumes da sociedade, refletindo essa evolução em seus julgamentos, como 
ocorre de forma mais clara com o direito de família. 
Observa-se que, após a Constituição de 1988, houve uma verdadeira revolução 
jurisprudencial no que diz respeito aos direitos de família , aplicando-se, a partir 
de então, o princípio da igualdade entre os filhos , independentemente da origem. 
Assim, se antes da Constituição de 1988 a jurisprudência tratava desigualmente 
os filhos adotivos e os filhos ilegítimos, especialmente no que se refere aos direitos 
sucessórios (REsp 9.574/BA, 4' T , j. 04.08.l992, reI. Min. Athos Carneiro, DJ 
09.11.1992, p. 20377; AgRg no Ag 62.330IRj, 4.' T, j. 20.06.1995, reI. Min. Sálvio 
de Figueiredo Teixeira, DJ 0409J 995, p. 27837), a partir do disposto no art 227, § 
6.0 da CF, embora ainda inexistente legislação infraconstitucional que disciplinasse 
a matéria, foram reconhecidos, pretoriamente, uma série de direitos decorrentes do 
instituto da adoção , não apenas em termos patrimoniais (REsp 260.079/SP, 4' T, 
2. 	 Merece exame o aprofundado estudo sobre a evolução da nova teoria contratual em 
MARQUES, Claudia Lima. Contratos no Código de Defesa do Consumidor. São Paulo: Ed. 
RT, 2005 . 
3. 	 Vale mencionar alguns julgados referentes ao período anterior a entrada em vigor do 
CDC e do CCJ2002 que , com base nos princípios da boa-fé e em virtude do desequilíbrio 
contratual gerado pelo reajustamento das prestações e pelo vicio do contrato, autorizaram 
a revisão do pacto: TFR, Acordão RIP 09502785 , Decisão:02.09.1987, proc:EDAC, 
num:0120765, ano: UF :BA, tunna:05, aud:05-11-87, EDclApCiv, REsp 4.968/PR , 4.' T,j 
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j. 17.05.2005, rel Min. Fernando Gonçalves, DJ 20.06.2005, P 288), mas também 
no que se refere aos direitos de personalidade, como a possibilidade de promover 
investigação de paternidade para reconhecimento de filiação biológica, pois o 
"estado de filiação é direito personalíssimo, indisponível e imprescritível, podendo 
ser exercitado contra os pais ou herdeiros, sem qualquer restrição, mesmo em se 
tratando, como na espécie, de autor adotado por parentes .. . " (REsp 220.623/SP, 4 a 
T, j 03.09.2009, rel Min. Fernando Gonçalves, DJe 2109 .2009) 
No tocante ao reconhecimento dos direitos das mulheres, também houve muitas 
mudanças nos últimos vi.nte anos 
Primeiramente, consagrou esta Cone Superior o entendimento de que a relação 
concubinária, paralela a casamento válido , não pode ser reconhecida como união 
estável , salvo se configurada separação de fato ou judicial entre os cônjuges , 
diferenciando os institutos jurídicos da união estável e do concubinato , assim 
também os seus efeitos (REsp 73. 2341Rj , 3" T, j. 15 .12.1995 , rel Min. Eduardo 
Ribeiro, DJ 0605 .1996, p. 14.413; REsp 192.976IRj, 4.' T,j. 26092000, rel. Min. 
Cesar Asfor Rocha, DJ 20.11.2000, P 299) 
A partir de então, reconheceu-se o direito da companheira a partilha de bens 
(REsp 183. 718/SP, 4" T , j . 13.10.1998, rel Min. Sálvi.o de Figueiredo Teixeira , 
DJ 18.121998, P 367; REsp 202. 278/SP, 3" T , j. 17.05.2001, reL Min. Carlos 
Alberto Menezes Direito, DJ 13.08.2001, p. 144) e da concubina em comprovar 
a existência de sociedade de fato que emerge pelo esforço comum na construção 
do patrimônio do casal (REsp 47.103/S P, 3.0 T , j 2911 .1994, rel Min. Eduardo 
Ribeiro, DJ 13.02.1995, p. 2237). 
Consolidou-se, nessa esteira, a jurisprudência de que descabido o reconhecimento 
de umôes concomitantes (REsp 789.293IRj, 3" T, j 16.022006, reI. Min. Carlos 
Alberto Menezes Direito , DJ 2003 .2006, p. 271; REsp 1157273IRN, 3" T , j 
18052010, reI. Min. Nancy Andrighi , DJe 07.06.2010), motivo pelo qual não foi 
aceito o compartilhamento da pensão por morte entre a vi.úva e a concubina, uma 
vez que a pensão previ.denciária somente é devi.da quando configurada a relação 
matrimonial ou a união estável (REsp 1l043161RS, 6" T, j. 28.04.2009, reL 
Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 18.05.2009; REsp 674.176/PE, 6.' T, j . 
17.032009, reI. Min. Nilson Naves, rel pl acórdão Min. Hamilton Carvalhido, DJe 
31082009). 
Destacam-se, por último, recentes julgados da 4" T, nos quais são examinados 
importantes temas, realçando a importãncia da construção pretoriana para a 
evolução do direito de família. 
No REsp 820.4751Rj, o STj declarou a inexistência de vedação legal expressa 
para que os direitos e deveres relativos à união estável, conforme o ano 2.0 da Lei 
9.278/96, alcancem uniões entre pessoas do mesmo sexo. Assim, em virtude da 
lacuna na lei , reconhece a Corte Superior a possibilidade jurídica de ação declaratória 
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de união homoafetiva (REsp 820.4 751Rj, 4 a T, j 02.092008, rel Min. Antônio de 
Pádua Ribeiro, rel pl acórdão Min. Luis Felipe Salomão, DJe 0610.2008) 
No Rtsp 9452831RN, reconheceu o STj a possibilidade dos avós obterem a 
guarda dos netos , ainda que os pais estejam vi.vos, quando, como no caso concreto, 
o pedido de guarda vi.sava à regularização de situação de fato consolidada desde o 
nascimento do infante, situação essa qualificada pela assistência material e afetiva 
prestada pelos avós, como se pais fossem (REsp 9452831RN, 4" T , j . 1509 .2009, 
rel Min Luis Felipe Salomão , DJe 28092009) 
Na mesma linha de proteção integral , no julgamento do REsp 8898521RS, 
reconheceu a Corte Superior a possibilidade de adoção de crianças por parte de 
requerente que vive em união homoafetiva com companheira que, antes, adotara os 
mesmos filhos (RESP 8898521RS,j 27.042010, reI. Ministro Luis Felipe Salomão) 
Em ambos os casos, observou-se a imprescindibilidade da prevalência dos inleresses 
dos menores sobre quaisquer outros, adotando-se a melhor solução para a proteção 
dos direitos das crianças, ainda que hajam lacunas legislativas sobre os temas tratados. 
5. Nessa esteira, o mundo pós-moderno, globalizado, com uma sociedade de 
"massa", em que o admirável mundo novo de Huxley converge para o "gado novo" do 
poeta popular, a partir da criação de novas tecnologias, com velocidade nas relações 
jurídico-sociais, impô em-se novos desafios para a proteção da pessoa humana;. 
Cabe, portanto, ao Poder judiciário, em última análise, solucionar as questões 
que envolvam os denominados "novos direitos". 
6. Nesse diapasãO , o Tribunal da Cidadania passou a posição de vanguarda em 
diversas matérias. 
Com efeito, recentes precedentes desta Corte Superior demonstram uma forte 
tendência jurisprudencial de alargamento da proteção a bens jurídicos relevantes e 
direitos fundamentais, gerando maior eficácia aos textos legais. 

Vejamos alguns exemplos dessa evolução. 

6.1. No tocante ao direito do consumidor, o movi.mento jurisprudencial, tanto 
dos Tribunais Superiores como das instãncias ordinárias, aliado a mudanças 
decorrentes das transformações sociais que culminaram na atual sociedade de 
consumo, foram catalizadores da reforma normativa que culminou com a criação 
do Código de Defesa do Consumidor. 
Assim, desde a ediçãO deste diploma, a jurisprudência do STj tem se mostrado 
ativi.sta na consolidação das nOvas teorias contratuais, vi.sando, sempre, a aplicaçãO 
dos princípios da boa-fé e da confiança que regem os contratos de consumo. 
4. VejajAYME, Erik. O Direito Internacional Privado do Novo Milênio A proteção da pessoa 
humana face à globalização. In Cadernos do Programa de Pós-graduação em Direito -
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Ribeiro, DJ 0605 .1996, p. 14.413; REsp 192.976IRj, 4.' T,j. 26092000, rel. Min. 
Cesar Asfor Rocha, DJ 20.11.2000, P 299) 
A partir de então, reconheceu-se o direito da companheira a partilha de bens 
(REsp 183. 718/SP, 4" T , j . 13.10.1998, rel Min. Sálvi.o de Figueiredo Teixeira , 
DJ 18.121998, P 367; REsp 202. 278/SP, 3" T , j. 17.05.2001, reL Min. Carlos 
Alberto Menezes Direito, DJ 13.08.2001, p. 144) e da concubina em comprovar 
a existência de sociedade de fato que emerge pelo esforço comum na construção 
do patrimônio do casal (REsp 47.103/S P, 3.0 T , j 2911 .1994, rel Min. Eduardo 
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Consolidou-se, nessa esteira, a jurisprudência de que descabido o reconhecimento 
de umôes concomitantes (REsp 789.293IRj, 3" T, j 16.022006, reI. Min. Carlos 
Alberto Menezes Direito , DJ 2003 .2006, p. 271; REsp 1157273IRN, 3" T , j 
18052010, reI. Min. Nancy Andrighi , DJe 07.06.2010), motivo pelo qual não foi 
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matrimonial ou a união estável (REsp 1l043161RS, 6" T, j. 28.04.2009, reL 
Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 18.05.2009; REsp 674.176/PE, 6.' T, j . 
17.032009, reI. Min. Nilson Naves, rel pl acórdão Min. Hamilton Carvalhido, DJe 
31082009). 
Destacam-se, por último, recentes julgados da 4" T, nos quais são examinados 
importantes temas, realçando a importãncia da construção pretoriana para a 
evolução do direito de família. 
No REsp 820.4751Rj, o STj declarou a inexistência de vedação legal expressa 
para que os direitos e deveres relativos à união estável, conforme o ano 2.0 da Lei 
9.278/96, alcancem uniões entre pessoas do mesmo sexo. Assim, em virtude da 
lacuna na lei , reconhece a Corte Superior a possibilidade jurídica de ação declaratória 
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de união homoafetiva (REsp 820.4 751Rj, 4 a T, j 02.092008, rel Min. Antônio de 
Pádua Ribeiro, rel pl acórdão Min. Luis Felipe Salomão, DJe 0610.2008) 
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mesmos filhos (RESP 8898521RS,j 27.042010, reI. Ministro Luis Felipe Salomão) 
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5. Nessa esteira, o mundo pós-moderno, globalizado, com uma sociedade de 
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poeta popular, a partir da criação de novas tecnologias, com velocidade nas relações 
jurídico-sociais, impô em-se novos desafios para a proteção da pessoa humana;. 
Cabe, portanto, ao Poder judiciário, em última análise, solucionar as questões 
que envolvam os denominados "novos direitos". 
6. Nesse diapasãO , o Tribunal da Cidadania passou a posição de vanguarda em 
diversas matérias. 
Com efeito, recentes precedentes desta Corte Superior demonstram uma forte 
tendência jurisprudencial de alargamento da proteção a bens jurídicos relevantes e 
direitos fundamentais, gerando maior eficácia aos textos legais. 

Vejamos alguns exemplos dessa evolução. 

6.1. No tocante ao direito do consumidor, o movi.mento jurisprudencial, tanto 
dos Tribunais Superiores como das instãncias ordinárias, aliado a mudanças 
decorrentes das transformações sociais que culminaram na atual sociedade de 
consumo, foram catalizadores da reforma normativa que culminou com a criação 
do Código de Defesa do Consumidor. 
Assim, desde a ediçãO deste diploma, a jurisprudência do STj tem se mostrado 
ativi.sta na consolidação das nOvas teorias contratuais, vi.sando, sempre, a aplicaçãO 
dos princípios da boa-fé e da confiança que regem os contratos de consumo. 
4. VejajAYME, Erik. O Direito Internacional Privado do Novo Milênio A proteção da pessoa 
humana face à globalização. In Cadernos do Programa de Pós-graduação em Direito -
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Destacam-se, a partir desse momento, diversos julgados da Corte que definiram 
os principais conceitos presentes no Código de Defesa do Consumidor, como o 
próprio conceito de consumidor5 e de fornecedor,6 seja de forma abstrata, seja 
diante das particularidades dos casos concretos. 7 
No julgamento do REsp 6054 35/RJ, que tratava de ação de indenização por danos 
morais e ma teriais decorren tes de cirurgia plástica mal sucedida, esta Corte Superior 
concluiu que , diante da relação de preposição e subordinação de especialistas 
que compõe equipes médicas formadas para a realização de uma determinada 
intervenção cirúrgica, o cirurgião/chefe da equipe responde solidariamente pelos 
atos de todos os participantes escolhidos e subordinados a ele, independentemente 
da especialização, nos termos do art 1.521 do CC/16 c/c com o are 25 , § 1.0 e 34, 
ambos do CDC (REsp 605435/RJ, 4' T, j. 22 09.2009 , reL Min. João Otávio de 
Noronha, reI. p/ acórdão Min. Luis Felipe Salomão, DJe 16.11 .2009) 
Com efeito, verifica-se, nesse caso, o reconhecimento da extensão da cadeia produtiva 
e de prestação de serviços, posicionamento que, aos poucos, vem se consolidando 
nesta Corte Superior,B de forma a ampliar o ãmbito de responsabilização solidária dos 
fornecedores, concretizando a necessária proteção da confiança do consumidor. 
6.2. Quanto aos direitos de propriedade intelectual, destaca-se o julgamento do 
RESP 594526/RJ , no qual se reconheceu o direito de sequência do herdeiro de obra 
5. 	 Restou pacificada no ST] a orientação de que a expressão "destinatário final" (art. 2.° da lei 
8078/90) deve ser interpretada restritivamente . Com isso, o conceito de consumidor deve 
ser subjetivo e entendido como tal aquele que ocupa um nicho especifico da estrutura de 
mercado - o de ultimar a atividade econômica, com a retirada de circulação (econômica) 
do bem ou serviço, a fim de consumi-lo, de forma a suprir uma necessidade ou satisfação 
eminentemente pessoal. Para se caracterizar o consumidor, portanto, não basta ser, o 
adquirente ou utente , destinatário final fático do bem ou serviço: deve ser também o seu 
destinatário final econômico; isto e, a utilização deve romper a atividade econômica para 
o atendimento de necessidade privada, pessoal, não podendo ser reutilizado, o bem ou 
serviço, no processo produtivo, ainda que de forma indireta ( REsp 541.8671BA, reI. Min. 
Antônio de Pádua Ribeiro, reI. para o acórdão Min . Barros Monteiro , DJ 16.05.2005) . Assim, 
via de regra, a pessoa jurídica não se encontra ao abrigo do CDC , mas a jurisprudência 
tem admitido tal hipótese, em caráter excepcional, quando não caracterizada a intrínseca 
correlação entre o negócio firmado e a atividade-fim da empresa a que se questiona o 
enquadramento no ãmbito de aplicação do regime consumerista, ou quando caracterizada 
sua vulnerabilidade (REsp 208.7931MT, 3.' T, j. 18.11.1999, reI. Min. Carlos Alberto 
Menezes Direito , DJ 01.08.2000, p. 264) . 
6. 	 REsp 57974IRS, 4.' T , j. 25.04.1995, reL Min. Ruy Rosado de Aguiar, DJ 29 .05.1995 , p. 
15 .524 (Súmula 297/STj). 
7. 	 Vide o seguinte julgado: REsp 63.981/SP, 4.' T , j 11.04.2000 , reL Min . Aldir Passarinho 
junior, reL p/ acórdão Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ 20 .11.2000, p. 296. 
8. 	 Vide REsp 291384/RJ, 4' T,j . 15.05.2001, reI. Min. Ruy Rosado de Aguiar, DJ 17.09.2001. 
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de arte, ou seja , o direito de participação na "mais valia" que advier das vendas 
subsequentes da obra, quando a peça original é alienada , pela primeira vez, pelo 
herdeiro do autor intelectual (REsp 594526/RJ, 4." T , j . 02.04.2009, reI. Min. Luis 
Felipe Salomão, DJe 13042009) 
Embora o reconhecimento do direito de sequência não fosse novo, tendo em 
vista sua previsão na Lei 5.988/73, alterada, posteriormente, pela Lei 9.610/98, 
de forma a restabelecer o equilíbrio econômico entre autores de obras literárias e 
artísticas e os intermediários que se beneficiam das vendas sucessivas dos suportes 
físicos originais, a aplicação da norma referente aos herdeiros e suas consequências 
patrimoniais não havia sido objeto, até então , de interpretação pelas Cortes 
Superiores. 
6.3. Em relação à proteção à liberdade de imprensa , no re cente julgamento 
do RESP 680794/PR, a 4'" T assegurou a liberdade de informação Jornalística , 
esclarecendo que, embora não se permita a leviandade por parte da imprensa e a 
publicação de informações absolutamente inverídicas que possam atingir a honra 
da pessoa , o dever de veraci.dade ao qual estão vinculados os órgãos de imprensa não 
deve consubstanciar-se dogma absoluto, mormente quando prevalente o interesse 
público, pois para a atividade Jornalística não são exigidas, como condição à própria 
liberdade de imprensa, a divulgação de verdades absolutas , provadas previamen te 
em sede de investigações no ãmbito administrativo, policial ou judicial (RESP 
680794/PR, 4' T, j. 1706.2010 , reI. Min. Luis Felipe Salomão , DJe 29062010) 
Assim, se por um lado esta Corte Superior tem garantido à mídia a celeridade do 
tráfego da informação, observada a razoabilidade dos meios e formas de divulgação 
da notícia (REsp 984803/ES,3.' T , j. 26 .05 .2009, reI. Min. Nancy Andrighi), tem, 
também, combatido eventuais excessos da imprensa sensasionalista que, sem 
nenhuma escusa em interesse público , atinge a honra e a intimidade das pessoas 
por ela noticiadas (REsp 957343/DF, 4'" T,j. 18.03.2008, reI. Min. Aldir Passarinho 
Junior; REsp 502.536/PR, 4' T, j. 05.05.2009, reI. Min. Luis Felipe Salomão ; REsp 
1063304/SP, 3'" T, j. 26.08.2008, reI. Min. Ari Pargendler; REsp 1082878/RJ. 3.' T, 
j. 14.10.2008, reI. Min. Nancy Andrighi; REsp 713.202/RS, 4.' T,j 0110.2009, reI. 
Min. Luis Felipe Salomão) 
6.4. No campo de aplicação da Lei de Recuperação de Empresas, inúmeros são 
os precedentes que buscam resguardar a integridade do patrimônio da sociedade 
empresária em dificuldades, de modo a assegurar o plano de soerguimento da 
empresa (vale conferir os julgados nos CC 88.661,98.264, AgReg no Ag. 1.022.464 
e o meu voto vencido em que se pretendeu aplicar os princípios da nova lei a 
situações anteriores a sua vigência, conforme consta do Resp. 707158) . 
6.5. Com relação à responsabilidade civil decorrente de acidente do trabalho , 
























29 28 o SUPERIOR T RI 8U~IAL DE JUSTiÇA E A RECONSTRUÇÃO 00 DIREITO PRIVADO 
Destacam-se, a partir desse momento, diversos julgados da Corte que definiram 
os principais conceitos presentes no Código de Defesa do Consumidor, como o 
próprio conceito de consumidor5 e de fornecedor,6 seja de forma abstrata, seja 
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Num primeiro momento, a indenização por acidente do trabalho baseada 
no direito comum era pennitida apenas se comprovado dolo ou culpa grave do 
empregador, em conformidade com a súmula 229/STF (REsp 13803/Rj, 4.' T, j 
23031993, reL Min. Barros Monteiro, DJ 1705.1993, p. 9.339; REsp 47 .490/R], 
3.' T,j 09.08.1994, reL Min. Nilson Naves, DJ 10.10.1994, P 27168) 
Contudo, principalmente após o advento da Cons tituição de 1988, a Corte Superior 
pacificou o entendimento de que se admite a responsabilidade do empregador, desde 
que comprovada sua culpa, ainda que leve (REsp 202 .073/SP, 4' T, J 04111999, 
reL Min. Ruy Rosado de Aguiar, DJ 07.02.2000 , p . 166; REsp 19.338/SP, 4.' T, J 
05051992 , reL Min. At hos Carneiro, DJ 0106.1992, P 8.053; REsp 189856/RS, 4.' 
T , j . 22.08.2000, rel Min. Barros Monteiro, DJ 16.10.1200, p. 313) 
Nesse passo, em recente julgado de minha relatori a, admitiu ~se a indenização em 
função da criação de risco desnecessário em ambiente de trabalho, consubstanciado 
na permissão aos empregados , no intervalo das filmagens, para nadarem em leito 
de rio, sem a devida segurança e ausente informação acerca da periculosidade do 
local, acarretando a morte da vitima (REsp 1014848/DF, 4.' T , J 2303.2010, reL 
Min . Luis Felipe Salomão, DJe 12042010) 
6.6. No mundo pós~moderno das novas tecnologias, especialmente na área de 
comunicação, a Corte apreciou o cabimento de indenização em caso de "spam" não 
autorizado pelo usuário de correio eletrônico, rejeitando a tese do dano moral , com 
meu voto vencido (Resp . 844 736). 
Parece relevante veri ficar, ainda, dentro dessa linha evolutiva da Corte Superior, 
tendo em vista a internacionalização das relaçôes humanas , o julgamento do REsp 
1168.547/Rj, que trata de ação de indenização pela utilização indevida de imagem 
em sítio eletrônico. 
No caso, ante a inexistência de legislação internacional regulamentando 
o "ciberespaço", a 4.' T do ST] reconheceu que, se a atividade ilícita tive r sido 
praticada pela Internet, é competente a autoridade judiciária brasileira se acionada 
para dirimir o conflito, pois o acesso ao sítio eletrônico em que a informação 
foi veiculada, também pode ser realizado no Brasil, interpretando-se o ato como 
praticado em nosso país, conforme o arL 88 , IlI, do CPC Ademais, na hipótese 
julgada, diante da ressalva do eminente Min . Aldir Passarinho, ficou expressamente 
consignado que a autora era domiciliada no território nacional (RJ) e o dano teve 
aqui sua maior repercussão (REsp 1168547/R] , 4'" T , j. 11.05 .2010, reL Min. Luis 
Felipe Salomão) 
Ainda no campo relativo a jurisdiçãO brasileira, mas aqui sob o viés da alegada 
imunidade de Estado estrangeiro , va le lembrar voto venCIdo que proferi no 
julgamento do RO 74/R], 4' T, j. 2105.2009, reL Min. Fernando Gonçalves, DJe 
08.06.2009. 
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Na ocasião, o ST] manteve entendimento jurisprudencial de que, tratando-se 
de ato de império , o Estado estrangeiro não está submetido, em tese, à Jurisdição 
de outro 'país soberano, mas, em virtude do instituto da imunidade de jurisdiçãO 
não ter aplicação imediata, tendo em vista a prerrogativa do Estado estrangeiro de 
renunciar à sua imunidade e submeter-se ao processo, deve haver citação formal 
para se manifestar (RO 64/SP, 3.' T , j. 13.05.2008, reI. Min. Nancy Andrighi, DJ 
2306.2008, P 1; RO 66/Rj, 4.' T, j. 15.04.2008, reI. Min. Fernando Gonçalves , 
DJe 1905 ./2008; RO 62/Rj , 3'" T, j. 2406.2008, reI. Min . Ari Pargendler, DJe 
0311.2008; RO 72/R], 4.' T, J 1808.2009, reL Min. JoãO Otávio de Noronha, DJe 
08092009) 
Malgrado essa posiçãO , contudo, entendi que se tratava de caso de exceção à 
regra da imunidade soberana , seja porque a hipótese analisada, morte decorrente 
de ato de guerra, cuida de lesão praticada dentro do território brasileiro, seja porque 
presente violaçãO a disposiçôes de direitos humanos e humanitários , relativas a 
valores e principias fundamentais para a comunidade internacional, resultando no 
afastamento das regras costumeiras que garantem a imunidade de Jurisdição, ante a 
prevalência das normas peremptórias de direito internacional. Esse entendimento, 
segundo penso, refletiria a evolução do direito internacional no sentido de limitar 
a imunidade gozada pelos Estados, a fim de possibilitar a reparação dos danos 
causados por Estados estrangeiros por atos ilícitos, especialmente se praticados em 
território nacional. 
Observa-se , pois, uma forte e almejada tendência de avanço da jurisprudência 
quanto ao tema , sobretudo em face do novo quadro internacional, que se coaduna 
com os princípios protegidos pela Constituição Brasileira de proteção aos direitos 
humanos 9 
7. Esse ciclo de benfazeja evolução, realçada no texto apenas com alguns 
exemplos, na verdade reflete o esforço que realiza o Superior Tribunal de Justiça 
para conferir eficácia e dignidade aos direitos da cidadania, remetendo a lembrança 
do eterno poeta e escritor José Saramago: "O Clisto do Corcovado desapareceu, levou 
o Deus quando se retirou para a eternidade, porque não tinha servido de nada pô-lo 
ali; agora, no lugar dele, fala-se em colocar quatro enol1nes painéis virados às quatro 
direções do Brasil e do mundo e em todos, em grandes letras, dizendo o mesmo: um 
direito que se respeite e uma justiça que se c ll1np ra. " 
9. A questãO será ainda analisada pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento 



























30 o SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E A RECONSTRUÇÃO DO DIREITO PRIVADO 
Num primeiro momento, a indenização por acidente do trabalho baseada 
no direito comum era pennitida apenas se comprovado dolo ou culpa grave do 
empregador, em conformidade com a súmula 229/STF (REsp 13803/Rj, 4.' T, j 
23031993, reL Min. Barros Monteiro, DJ 1705.1993, p. 9.339; REsp 47 .490/R], 
3.' T,j 09.08.1994, reL Min. Nilson Naves, DJ 10.10.1994, P 27168) 
Contudo, principalmente após o advento da Cons tituição de 1988, a Corte Superior 
pacificou o entendimento de que se admite a responsabilidade do empregador, desde 
que comprovada sua culpa, ainda que leve (REsp 202 .073/SP, 4' T, J 04111999, 
reL Min. Ruy Rosado de Aguiar, DJ 07.02.2000 , p . 166; REsp 19.338/SP, 4.' T, J 
05051992 , reL Min. At hos Carneiro, DJ 0106.1992, P 8.053; REsp 189856/RS, 4.' 
T , j . 22.08.2000, rel Min. Barros Monteiro, DJ 16.10.1200, p. 313) 
Nesse passo, em recente julgado de minha relatori a, admitiu ~se a indenização em 
função da criação de risco desnecessário em ambiente de trabalho, consubstanciado 
na permissão aos empregados , no intervalo das filmagens, para nadarem em leito 
de rio, sem a devida segurança e ausente informação acerca da periculosidade do 
local, acarretando a morte da vitima (REsp 1014848/DF, 4.' T , J 2303.2010, reL 
Min . Luis Felipe Salomão, DJe 12042010) 
6.6. No mundo pós~moderno das novas tecnologias, especialmente na área de 
comunicação, a Corte apreciou o cabimento de indenização em caso de "spam" não 
autorizado pelo usuário de correio eletrônico, rejeitando a tese do dano moral , com 
meu voto vencido (Resp . 844 736). 
Parece relevante veri ficar, ainda, dentro dessa linha evolutiva da Corte Superior, 
tendo em vista a internacionalização das relaçôes humanas , o julgamento do REsp 
1168.547/Rj, que trata de ação de indenização pela utilização indevida de imagem 
em sítio eletrônico. 
No caso, ante a inexistência de legislação internacional regulamentando 
o "ciberespaço", a 4.' T do ST] reconheceu que, se a atividade ilícita tive r sido 
praticada pela Internet, é competente a autoridade judiciária brasileira se acionada 
para dirimir o conflito, pois o acesso ao sítio eletrônico em que a informação 
foi veiculada, também pode ser realizado no Brasil, interpretando-se o ato como 
praticado em nosso país, conforme o arL 88 , IlI, do CPC Ademais, na hipótese 
julgada, diante da ressalva do eminente Min . Aldir Passarinho, ficou expressamente 
consignado que a autora era domiciliada no território nacional (RJ) e o dano teve 
aqui sua maior repercussão (REsp 1168547/R] , 4'" T , j. 11.05 .2010, reL Min. Luis 
Felipe Salomão) 
Ainda no campo relativo a jurisdiçãO brasileira, mas aqui sob o viés da alegada 
imunidade de Estado estrangeiro , va le lembrar voto venCIdo que proferi no 
julgamento do RO 74/R], 4' T, j. 2105.2009, reL Min. Fernando Gonçalves, DJe 
08.06.2009. 
o SUPFRIOR TRIBUNAL DE JUSTiÇA E A EVOLUÇÃO 00 DIREITO PRIVADO 
Na ocasião, o ST] manteve entendimento jurisprudencial de que, tratando-se 
de ato de império , o Estado estrangeiro não está submetido, em tese, à Jurisdição 
de outro 'país soberano, mas, em virtude do instituto da imunidade de jurisdiçãO 
não ter aplicação imediata, tendo em vista a prerrogativa do Estado estrangeiro de 
renunciar à sua imunidade e submeter-se ao processo, deve haver citação formal 
para se manifestar (RO 64/SP, 3.' T , j. 13.05.2008, reI. Min. Nancy Andrighi, DJ 
2306.2008, P 1; RO 66/Rj, 4.' T, j. 15.04.2008, reI. Min. Fernando Gonçalves , 
DJe 1905 ./2008; RO 62/Rj , 3'" T, j. 2406.2008, reI. Min . Ari Pargendler, DJe 
0311.2008; RO 72/R], 4.' T, J 1808.2009, reL Min. JoãO Otávio de Noronha, DJe 
08092009) 
Malgrado essa posiçãO , contudo, entendi que se tratava de caso de exceção à 
regra da imunidade soberana , seja porque a hipótese analisada, morte decorrente 
de ato de guerra, cuida de lesão praticada dentro do território brasileiro, seja porque 
presente violaçãO a disposiçôes de direitos humanos e humanitários , relativas a 
valores e principias fundamentais para a comunidade internacional, resultando no 
afastamento das regras costumeiras que garantem a imunidade de Jurisdição, ante a 
prevalência das normas peremptórias de direito internacional. Esse entendimento, 
segundo penso, refletiria a evolução do direito internacional no sentido de limitar 
a imunidade gozada pelos Estados, a fim de possibilitar a reparação dos danos 
causados por Estados estrangeiros por atos ilícitos, especialmente se praticados em 
território nacional. 
Observa-se , pois, uma forte e almejada tendência de avanço da jurisprudência 
quanto ao tema , sobretudo em face do novo quadro internacional, que se coaduna 
com os princípios protegidos pela Constituição Brasileira de proteção aos direitos 
humanos 9 
7. Esse ciclo de benfazeja evolução, realçada no texto apenas com alguns 
exemplos, na verdade reflete o esforço que realiza o Superior Tribunal de Justiça 
para conferir eficácia e dignidade aos direitos da cidadania, remetendo a lembrança 
do eterno poeta e escritor José Saramago: "O Clisto do Corcovado desapareceu, levou 
o Deus quando se retirou para a eternidade, porque não tinha servido de nada pô-lo 
ali; agora, no lugar dele, fala-se em colocar quatro enol1nes painéis virados às quatro 
direções do Brasil e do mundo e em todos, em grandes letras, dizendo o mesmo: um 
direito que se respeite e uma justiça que se c ll1np ra. " 
9. A questãO será ainda analisada pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento 
do RE 598993/RJ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
